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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


ATA DA 5ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Data:  3 de fevereiro de 2016
Horário: 14h

Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.

Presidência: Dr. Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Conselheiros Presentes: Drs. Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda, Renato da Silva Filho, Janeide de Oliveira de Lima, Adriana Gonçalves Fontes (substituindo o Conselheiro Dr. Silvio José Menezes Tavares), Valdir Barbosa Júnior (substituindo o Conselheiro Dr. José Elias Dubard de Moura Rocha), José Lopes de Oliveira Filho, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa, Lúcia de Assis e Maria Helena da Fonte Carvalho.
Representante da AMPPE: Dr. Salomão Abdo.
Secretário: Dr. Petrúcio José Luna de Aquino
Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, Dr. Carlos Guerra, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada do Conselheiro Dr. Silvio José Menezes Tavares que se encontra afastado para exercer a diretoria da Escola Superior do Ministério Público e do Conselheiro Dr. José Elias Dubard de Moura Rocha que se encontra de licença prêmio. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: A Conselheira Drª. Adriana Fontes pediu que os Conselheiros sejam dispensados da utilização das vestes talares devido ao calor pela manutenção no sistema de ar condicionado, o que foi atendido. O Presidente do Conselho, Dr. Carlos Guerra, explicou que o sistema de ar condicionado será trocado por um mais moderno, mas, por enquanto, o atual sistema está dependendo de uma placa que só tem disponibilidade para venda na cidade de São Paulo. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 4ª Sessão Ordinária/2016 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Feita a alteração solicitada, foi colocada em votação e aprovada, por maioria, com abstenção da Conselheira Drª. Lúcia de Assis que justificou por não está presente à última sessão. III – Apreciação da proposta de oferecimento de Editais de remoção e promoção de membros: O Presidente do Conselho, Dr. Carlos Guerra, informou que as Promotorias de Justiça que estão sendo propostas para disponibilização foram decididas junto com a Corregedoria. O Secretário do Conselho leu a relação das Promotorias que estão sendo propostas, para remoção: 1º Procurador de Justiça junto à Câmara Regional de Caruaru (Cível e Criminal), 2º Procurador de Justiça junto à Câmara Regional de Caruaru (Cível e Criminal), 3º Procurador de Justiça junto à Câmara Regional de Caruaru (Cível e Criminal), 4º Procurador de Justiça junto à Câmara Regional de Caruaru (Cível e Criminal), 6º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda (Infância e Juventude (Judicial)), 1º Promotor de Justiça de Araripina (1ª Vara), 1º Promotor de Justiça de Serra Talhada (Vara Criminal), 1º Promotor de Justiça de Ouricuri (1ª Vara), 3º Promotor de Justiça de Arcoverde (Vara Criminal), 2º Promotor de Justiça Cível de Ipojuca (2ª Vara Cível (Patrimônio Público, Meio Ambiente, Habitação e Urbanismo, Patrimônio Histórico e Cultural, Fundações e Entidades de Interesse Social, Consumidor e Direitos Humanos residual), 1º Promotor de Justiça Criminal de Paulista (1ª Vara Criminal privativa do Júri e por distribuição (Controle Externo da Atividade Policial)), 1º Promotor de Justiça Criminal de Vitória de Santo Antão (1ª Vara Criminal), 1º Promotor de Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes (1ª Vara do Tribunal do Júri), 2º Promotor de Justiça de Carpina (2ª Vara (meio ambiente e Patrimônio Público), Promotor de Justiça de Águas Belas (Vara Única) e Promotor de Justiça de Petrolândia (Vara Única); e para promoção: 52º Promotor de Justiça Criminal da Capital (Central de Inquéritos), 6º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (vide art. 2º, II da RES CPJ 06/2011) e 1º Promotor de Justiça de Belo Jardim (1ª Vara). O Corregedor Dr. Renato da Silva Filho informou que a Corregedoria encaminhou ao Procurador Geral de Justiça relação de todos os cargos vagos a fim de disponibilização para promoção/remoção. Registrou que o ideal seria a nomeação pela ordem de vacância de todos os cargos vagos, mas como infelizmente isso não é possível em razão da limitação do quadro imposta pela restrição orçamentária, foi estabelecido como critério o de maior necessidade. Colocado em votação a proposta de disponibilização dos cargos vagos relacionados, o Colegiado APROVOU, POR UNANIMIDADE, DETERMINANDO A PUBLICAÇÃO DOS EDITAIS. A Conselheira Drª. Adriana Fontes pediu que seja colocado ao menos um ventilador na Secretaria do Conselho para os servidores que lá estão trabalhando. O Secretário do Conselho explicou que isso já está sendo providenciado. IV – Comunicações diversas: Retirado de pauta. V - Processos de Distribuições Anteriores: A Conselheira Drª. Maria Helena da Fonte trouxe o(s) processo(s): s/nº, Correição, 2ª Promotoria de Justiça de Água Preta, relatando e votando pela conversão em diligência para que a corregedoria informe a respeito das providências adotadas no que tange aos procedimentos extrajudiciais e a restauração dos autos, bem como a resposta do Promotor de Justiça. Colocado em votação, o Colegiado decidiu, por maioria, pelo ARQUIVAMENTO POR ENTENDER QUE A CORREGEDORIA JÁ ADOTOU AS PROVIDÊNCIAS, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho e o Dr. Paulo Lapenda. SIIG 978-6/2016, Correição, 3ª Promotoria de Justiça de Palmares, relatando e votando pela conversão em diligência para que a corregedoria informe a respeito das providências adotadas no que tange aos procedimentos extrajudiciais. Colocado em votação, o Colegiado decidiu, por maioria, pelo ARQUIVAMENTO POR ENTENDER QUE A CORREGEDORIA JÁ ADOTOU AS PROVIDÊNCIAS, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho e o Dr. Paulo Lapenda. O Conselheiro Dr. José Lopes trouxe o(s) processo(s): SIIG 0000981-0/2016, Correição, Promotoria de Justiça de Belém de Maria, relatando e votando pelo arquivamento. SIIG 0000977-5/2016, Correição, 2ª Promotoria de Justiça de Palmares, relatando e votando pelo arquivamento. SIIG 0001935-0/2016, Correição, 5ª Promotoria de Justiça Cível da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. e SIIG 0001941-6/2016, Correição, 9ª Promotoria de Justiça Cível da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho e o Dr. Paulo Lapenda. SIIG 00001914-6/2016, Relatório de Vitaliciamento, Drª. ..., relatando e votando pelo VITALICIAMENTO, DEVENDO OS AUTOS SER ENCAMINHADOS AO PGJ PARA AS PROVIDÊNCIAS. Colocado(s) em votação foi determinado, por unanimidade, o VITALICIAMENTO NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho e o Dr. Paulo Lapenda. A Conselheira Drª. Adriana Fontes trouxe o(s) processo(s): SIIG 0047669-5/2015, Inspeção, relatando e votando pelo arquivamento. SIIG 0000988-7/2016, Correição, 1ª Promotoria de Justiça de Água Preta, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora. A Conselheira Drª. Janeide Oliveira trouxe o(s) processo(s): SIIG s/nº, 32ª Promotoria de Justiça Cível da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. SIIG s/nº, 6ª Promotoria de Justiça Cível da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. SIIG s/nº, Inspeção, Promotoria de Justiça de Itapetim, relatando e votando pelo arquivamento. SIIG s/nº, Promotoria de Justiça de Maraial, relatando e votando pelo arquivamento. e SIIG s/nº, Inspeção, 1ª Promotoria de Justiça de Palmares, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho e o Dr. Paulo Lapenda. Requerimento das Promotoras de Justiça Dr. Belize e Dra. Carolina pedindo dispensa de comparecer à Promotoria de Justiça e Foro de Olinda por estarem esses infestados de mosquito, sem prejuízo dos trabalhos que poderão ser realizados a partir das respectivas residências. Considerando o encaminhamento para pronunciamento do departamento médico da Instituição, a questão ficou para ser deliberada na próxima sessão. O Representante da AMPPE, Dr. Salomão Abdo, registrou o apoio da Associação às duas Promotoras requerentes, que têm reconhecimento pelo trabalho, dedicação e zelo em todos os cargos que passaram. Continuando, registrou que a Associação está a disposição para ajudar no que for possível de ante do caso que envolve a saúde das requerentes e seus bebês. O Presidente do Conselho agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão. 
  Observação: Esta ata foi elaborada com base em áudio (Formato MP3).
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